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Aos dezesseis dias de março de dois mil e vinte e três, às catorze horas, realizou-se a Sessão 

Plenária nº 1.082, em ambiente virtual, sob a presidência da Conselheira Teresa Roserley 

Neubauer da Silva – Rose Neubauer. Contou com a presença dos Conselheiros Titulares 

Alexsandro do Nascimento Santos, Cristina Margareth de Souza Cordeiro, Fátima Cristina 

Abrão, Guiomar Namo de Mello, Karen Martins Andrade Pinheiro, Neide Cruz, Simone 

Aparecida Machado e Sueli Aparecida de Paula Mondini, e dos Suplentes João Alberto Fiorini 

Filho, Lucimeire Cabral de Santana, Silvana Lucena dos Santos Drago e Vera Lucia Wey. No 

Expediente da Presidência, a Conselheira Rose Neubauer deu boas-vindas a todos e justificou 

ausência das Suplentes Carmen Lucia Bueno Valle, Luci Batista Costa Soares de Miranda e 

Lucilene Schunck Costa Pisaneschi. Colocou em discussão as atas da Sessão Conjunta de 

Câmaras nº 02 de 16/02/2023, da Sessão Ordinária do Pleno nº 1.081 e da Sessão Conjunta de 

Câmaras nº 04/2023 de 09/03/2023, que foram aprovadas. Em seguida, a Presidente 

Conselheira Rose Neubauer passa à Ordem do Dia: 1) Continuação da análise do Censo 

Escolar 2022 do INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais). Dando 

continuidade à apresentação iniciada na 4ª Sessão Conjunta de Câmaras de 09/03/2023, a 

Presidente Conselheira Rose Neubauer passa a palavra para apresentação da Conselheira 

Lucimeire Cabral, que projeta para análise e contextualização os gráficos a seguir: Educação de 

Jovens e Adultos – distribuição dos alunos da Educação de Jovens e Adultos (EJA) por idade, 

segundo a etapa de ensino Brasil 2022; estatísticas de idade dos alunos que frequentam cursos 

de EJA por etapa de ensino Brasil 2022; e taxas de promoção, repetência, migração para EJA e 

evasão por série Brasil Censo Escolar 2019/2020. A Conselheira Lucimeire Cabral comenta que 

muitos estudantes mais jovens estão matriculados na EJA principalmente por serem retidos no 

ensino regular. A Conselheira Rose Neubauer comenta que a EJA em um país que oferta 

oportunidades deveria desaparecer, em especial nos anos iniciais e finais da Educação Básica. 

Destaca ainda a repetência nos finais dos ciclos do Ensino Fundamental e no primeiro ano do 

Ensino Médio. A Conselheira Lucimeire Cabral exalta a Recomendação CME nº 04/2021 com 

as diretrizes gerais para organização flexível da Educação de Jovens e Adultos na Rede 

Municipal de Ensino de São Paulo, que trata em especial do jovem que está migrando para a 

EJA, a questão da repetência e o mapeamento para compreender a evasão. O Conselheiro 

Alexsandro Santos destaca que a maioria dos estudantes matriculados na EJA hoje possui 

entre 18 e 21 anos, o fenômeno da juvenilização da Educação de Jovens e Adultos, reflexo de 

certo tipo de fracasso, colocando para as políticas de EJA um desafio, pois uma coisa é 

desenhar uma política para pessoas adultas e idosas, outra coisa é o desenho para 

adolescentes e jovens, necessitando de adequação curricular, uma nova complexidade. 

Reforça ainda que a EJA não é uma solução para o problema da não aprendizagem. A 

Conselheira Rose Neubauer acredita que o sistema de ensino deve evitar a transferência de 

adolescentes e jovens para a EJA, em nível normativo. A Conselheira Guiomar Mello 
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acrescenta que a gestão escolar também precisa ser trabalhada, pois no âmbito da escola é 

necessário personalizar, elaborar um percurso para o estudante em outros tempos e em 

outros lugares para a recuperação das aprendizagens, enfim, um mecanismo para o aluno não 

repetir. Em seguida, a Conselheira Silvana Drago apresenta os gráficos que tratam da 

Educação Especial – evolução das matrículas de educação especial na educação infantil, por 

local de atendimento Brasil 2010-2022; evolução das matrículas de educação especial no 

ensino fundamental, por local de atendimento Brasil 2010-2022; evolução das matrículas de 

educação especial no ensino médio, por local de atendimento Brasil 2010-2022; percentual de 

alunos de educação especial incluídos (classe comum) por etapa de ensino, segundo a unidade 

da federação Brasil 2022; e matrícula na educação especial por tipo de deficiência, transtorno 

global do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação Brasil 2022. A Conselheira 

Silvana Drago observa o aumento expressivo do atendimento das matrículas de educação 

especial na educação infantil, inclusive na classe comum, com aumento em especial durante a 

pandemia. Com relação ao Ensino Fundamental, houve aumento significativo de atendimento 

na classe regular, e leve declínio em escolas especiais. O Ensino Médio, que sempre foi um 

gargalo, pois os estudantes público-alvo da educação especial não o acessavam, também 

registra aumento significativo nas matrículas. A Conselheira Lucimeire Cabral comenta que os 

números para o estado de São Paulo são semelhantes para a educação infantil e Ensino 

Fundamental, e o Ensino Médio registra um salto nas classes especiais, em especial nos 

últimos 3 anos.  A Conselheira Silvana Drago destaca que o município de São Paulo possui as 

EMEBS e, além disso, os números dos estudantes que ingressam no Ensino Fundamental I têm 

a mesma proporção dos ingressantes no Ensino Fundamental II, ou seja, eles continuam os 

estudos, com quase 90% ingressando no Ensino Médio. Este é um dado muito importante, de 

uma política implementada há alguns anos na cidade de São Paulo. O Conselheiro Alexsandro 

Santos relembra que a tradição das políticas de Educação Especial e Inclusiva sempre focaram 

no Ensino Fundamental anos iniciais, identificando que falta por parte do MEC um olhar sobre 

a transição geracional que vivemos na Educação Especial, com políticas específicas na 

formação de professores especialistas em áreas, no Ensino Fundamental II e Médio. Comenta 

ainda que derrubar a política desenhada na gestão federal anterior gerou muita repercussão 

no Congresso Nacional, com Deputados questionando o atual MEC por não adotar a política 

que estimulava a segregação, uma visão que ainda está em disputa. A Conselheira Silvana 

Drago reforça que há múltiplas pesquisas que apontam que as crianças que ficaram em escolas 

especiais não garantiram a aprendizagem e o desenvolvimento, sendo apenas um espaço de 

acolhida e de garantia do brincar. Destaca ainda que a deficiência intelectual e o autismo 

predominam as matrículas na Educação Especial. Na sequência, o Conselheiro Alexsandro 

Santos apresenta os gráficos que tratam da Educação Profissional – evolução da matrícula na 

educação profissional por rede de ensino Brasil 2018-2022; distribuição da matrícula de 

educação profissional na rede pública por dependência administrativa Brasil 2022; distribuição 

da matrícula de educação profissional por etapa/modalidade de ensino Brasil 2022; e 

matrícula na educação profissional técnica de nível médio por eixo tecnológico, segundo a 

rede de ensino Brasil 2022. O Conselheiro Alexsandro Santos fala do salto de matrículas na 

educação profissional de 2021 para 2022, em especial por conta do Novo Ensino Médio e 
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parceria com o Sistema S, SENAC e SESI em especial, mas pondera que não é suficiente apenas 

aumentar o número de matriculados sem a garantia de inserção do estudante no mercado de 

trabalho. Destaca ainda que grande parte das matrículas está nas redes estaduais, 68,5%, e 

que as etapas/modalidades com maioria das matrículas são a educação profissional 

subsequente ao médio, seguido pelo médio integrado. Considera também importante 

aumentar a incidência da EJA na matrícula da educação profissional. A Conselheira Guiomar 

Mello reforça a necessidade de a educação profissional atingir quem precisa a fim de diminuir 

a desigualdade, acabando com a mentalidade de que todos devem fazer curso superior, 

exemplificando com o caso da Suíça onde o número de graduados no ensino profissional é 

maior que o número de graduados no ensino médio comum, pois o trabalho é importante na 

formação dos indivíduos. Passando para o tema Diretores e professores – A Conselheira 

Lucimeire Cabral inicia colocando alguns números: em 2022 foram contabilizados 2,3 milhões 

de professores e 162.847 diretores atuando nas 178,3 mil escolas de educação básica no 

Brasil; 80,7% dos diretores são do sexo feminino e 90% têm formação superior; e apenas 

19,3% dos diretores no país possui curso de formação continuada, com no mínimo 80 horas, 

em gestão escolar. Na sequência passa para os gráficos: percentual de diretores por forma de 

acesso ao cargo, segundo a dependência administrativa Brasil 2022; e indicador de adequação 

da formação docente Brasil 2021 nos anos iniciais e anos finais do Ensino Fundamental e 

Ensino Médio. A Conselheira Lucimeire Cabral comenta que a maioria dos diretores de escola 

da esfera municipal acessa o cargo por indicação, 66,6%, realidade completamente diferente 

da nossa Rede Municipal que possui concurso público específico para o cargo. O Conselheiro 

Alexsandro Santos lembra que o modelo previsto no Plano Nacional de Educação - PNE para 

acesso ao cargo de diretor é processo seletivo qualificado com consulta à comunidade escolar, 

combinação que aparece em apenas 4% das escolas municipais e 17,3% das estaduais: ou 

mudamos o PNE ou devemos correr atrás dessa meta. A formação dos gestores também 

necessita de política pública específica, com matriz de competência aprovada pelo Conselho 

Nacional de Educação - CNE no fim de 2022. A Conselheira Rose Neubauer reforça que existe 

material para formação dos gestores. Sobre a adequação da formação docente, pontuou sério 

problema na contratação de professores de Língua Portuguesa e Língua Estrangeira. A 

Conselheira Cristina Cordeiro destaca que os professores de Educação Física são os que 

possuem os melhores números de adequação da formação, mérito dos Conselhos Federal e 

Regionais de Educação Física que são fortes e atuantes, não permitindo que outros 

profissionais assumam sem a formação. A Conselheira Lucimeire Cabral passa para os gráficos 

sobre a trajetória dos estudantes na educação básica – evolução das taxas de aprovação por 

etapa de ensino Brasil 2011-2021; taxa de aprovação nos ensinos fundamental e médio por 

série/ano Brasil 2021; taxa de insucesso (reprovação+abandono) por série/ano nos ensinos 

fundamental e médio por rede de ensino Brasil 2019, 2020 e 2021; mapas comparando a taxa 

de aprovação total por município dos anos iniciais do ensino fundamental, dos anos finais do 

ensino fundamental e do Ensino Médio Brasil 2019-2021; taxa de distorção idade-série no 6º 

ano do ensino fundamental Brasil 2020 e 2022. A Conselheira Rose Neubauer destaca o 

aumento nas taxas de aprovação em 2020 e 2021 por conta da Pandemia, e quando se observa 

os anos finais de Ciclo do Ensino Fundamental e Ensino Médio, a taxa de aprovação diminui. A 
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Conselheira Lucimeire Cabral reforça essa marca no final dos Ciclos na Rede Municipal. O 

Conselheiro Alexsandro Santos diz que necessitamos de cuidado com as transições, 

continuamos com escolas muito diferentes, e cabe ao MEC liderar essa conversa e discutir as 

razões que ainda alimentam essa situação nas transições entre etapas, faltando especial 

atenção com os anos finais do Ensino Fundamental. A Conselheira Rose Neubauer também 

destaca que o estado de São Paulo possui a menor taxa de distorção idade-série no 6º ano do 

Brasil, registrando 9,6% em 2020 e 6,3% em 2022. Com o adiantar do horário e a necessidade 

de continuar as matérias pautadas, a Presidente Conselheira Rose Neubauer encerra a Sessão 

Plenária e encaminha para a 5ª Sessão Conjunta de Câmaras de 2023, agradecendo a presença 

e participação dos Conselheiros. A Ata foi lavrada por Mayra Regina Vidal e o comprovante de 

participação na videoconferência será utilizado como lista de presença. São Paulo, 16 de 

março de 2023. 

 
Sessão realizada por videoconferência por meio da plataforma Microsoft Teams 

 

SESSÃO DO CONSELHO PLENO 

REUNIÃO DO DIA 16/03/2023 

Horário: 14h  

 

PRESENÇA DOS CONSELHEIROS 
 
 

CONSELHEIROS TITULARES: 
 

1. Alexsandro do Nascimento Santos (NO EXERCÍCIO DA TITULARIDADE) 

2. Cristina Margareth de Souza Cordeiro 

3. Fátima Cristina Abrão 

4. Guiomar Namo de Mello 

5. Karen Martins Andrade Pinheiro 

6. Neide Cruz (NO EXERCÍCIO DA TITULARIDADE) 

7. Simone Aparecida Machado 

8. Sueli Aparecida de Paula Mondini (Vice-Presidente CME) 

9. Teresa Roserley Neubauer da Silva – Rose Neubauer (Presidente CME) 

 

SUPLENTES: 
 

1. João Alberto Fiorini Filho  

2. Lucimeire Cabral de Santana 

3. Silvana Lucena dos Santos Drago 

4. Vera Lucia Wey 
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